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PROCURADORIA JURÍDICA 

 

 

LEI No 2.342, DE 27 DE MAIO DE 2011 

 

Regula a admissão, o exercício das 

atividades e o relacionamento 

empregatício com Agentes Comunitários 

de Saúde – ACS e Agentes de Combates 

às Endemias - ACE, conforme especifica, 

e dá outras providências.  

 

 

 

 

 

     O PREFEITO MUNICIPAL DE TIBAGI. 

 

   Faço saber que a Câmara Municipal de Tibagi, Estado do 

Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

 

L E I : 

 

   Art. 1o. A admissão, o exercício das atividades, bem como o 

vínculo de trabalho perante o Município de Agentes Comunitários de Saúde – 

ACS e Agentes de Combates às Endemias - ACE, com vistas à composição de 

equipes para desenvolvimento do programa “Saúde da Família”, serão regulados 

por esta Lei. 

 

   Art. 2o. O exercício das atividades de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agentes de Combates às Endemias - ACE, nos termos desta Lei, dar-

se-á exclusivamente na execução das atividades de responsabilidade do 

município e no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, mediante vínculo 

direto com a municipalidade, conforme disposto pela Lei federal no 11.350/2006. 

 

   Art. 3o. O Agente Comunitário de Saúde - ACS tem como 

atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da 

saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 

Município. 
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   Art. 4o. - São consideradas atividades do Agente 

Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: 

 

   I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico 

e sócio-cultural da comunidade;  

 

   II - a promoção de ações de educação para a saúde individual 

e coletiva;  

 

   III - o registro, para fins exclusivos de controle e 

planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros 

agravos à saúde;  

 

   IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas 

públicas voltadas para a área da saúde;  

 

   V - a realização de visitas domiciliares periódicas para 

monitoramento de situações de risco à família; e 

 

   VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o 

setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida.  

 

   Parágrafo único. É vedado aos Agentes Comunitários de 

Saúde - ACS e aos Agentes de Combates às Endemias - ACE desenvolver 

atividades típicas do serviço interno das unidades de saúde.  

 

   Art. 5o. O Agente de Combate às Endemias tem como 

atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de 

doenças e promoção da saúde, desenvolvidas de conformidade com as diretrizes 

do Sistema Único de Saúde – SUS e sob supervisão da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

   Art. 6o. O Agente Comunitário de Saúde - ACS deverá 

preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade: 

 

   I - residir na área da comunidade em que pretende atuar por 

prazo mínimo de 12 (doze) meses antes das inscrições;  

 

   II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório 

de formação inicial e continuada; e  
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PROCURADORIA JURÍDICA 

 

   III - haver concluído o ensino fundamental. 

 

   Parágrafo Único. Para fins do disposto no inciso I, as áreas 

geográficas para atuação dos Agentes Comunitários de Saúde são aquelas 

estabelecidas no Anexo Único desta lei, segundo parâmetros estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde.  

 

   Art. 7o. O Agente de Combate às Endemias – ACE deverá 

preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade: 

 

   I – haver concluído com aproveitamento, curso introdutório 

de formação inicial e continuada, e  

 

   II – haver concluído o ensino fundamental.  

 

   Art. 8o. A admissão de Agentes Comunitários de Saúde - 

ACS e de Agentes de Combates às Endemias - ACE far-se-á por tempo 

indeterminado mediante prévio concurso público ou processo seletivo público de 

provas ou provas e títulos, que atenda aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

   Art. 9o. Os Agentes Comunitários de Saúde - ACS e os 

Agentes de Combate às Endemias – ACE que ingressarem no serviço público 

municipal submeter-se-ão ao regime estatutário estabelecido pela Lei municipal 

no 1.392, de 7 de maio de 1993, não se lhes aplicando, contudo, as vantagens e 

benefícios previstos para os demais funcionários municipais, tais como: 

 

   I - readaptação funcional;  

 

   II - adicional por tempo de serviço;  

 

   III - licenças:  

 

    a) especial;  

 

    b) para tratar de interesse particular; 

 

    c) para o desempenho de mandato classista;  
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    d) por doença em pessoa da família;  

 

    e) percepção de diárias. 

 

 

   IV - afastamentos:  

 

    a) para servir em outro órgão ou entidade;  

 

    b) para estudo ou missão especial;  

 

   V - outras vantagens inerentes a ocupantes de cargo de 

provimento efetivo.  

 

   Art. 10. Em função do regime jurídico único aplicável aos 

Agentes Comunitários de Saúde - ACS e aos Agentes de Combates às Endemias 

– ACE, nos termos do artigo anterior, aplica-se-lhes, igualmente, o regime 

previdenciário estabelecido pela Lei municipal no 1.757, de 30 de outubro de 

2001.   

 

   Art. 11. O Município poderá promover o desligamento 

unilateral do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às 

Endemias - ACE na comprovada ocorrência de qualquer das seguintes 

hipóteses:  

 

a) ato de improbidade; 

 

b) crime contra a administração pública;  

 

c) incontinência de conduta ou mau procedimento;  

 

d) negociação habitual por conta própria ou alheia; 

 

e) condenação criminal do empregado, passada em julgado, 

caso não tenha havido suspensão da execução da pena;  

 

f) desídia no desempenho das respectivas funções;  

 

g) embriaguez habitual ou em serviço;  
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h) violação de sigilo que deveria preservar por força de suas 

funções; 

 

i) indisciplina ou insubordinação; 

 

j) abandono das funções; 

 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas 

praticadas contra qualquer pessoa, sejam usuários do 

serviço, colegas ou superiores hierárquicos, salvo em caso 

de legítima defesa, própria ou de outrem; 

 

l) prática constante de jogos de azar; 

 

m)  faltas injustificadas em número igual ou superior a 10 

(dez) dias consecutivos;  

 

n) faltas injustificadas em número igual ou superior a 20 

(vinte) dias, intercaladas num período de 12 (doze) 

meses;  

 

o) descumprimento de norma ou procedimento, 

relativamente ao exercício de suas atribuições;  

 

p) utilização de bens, materiais e instalações da unidade em 

que atua, assim como da condição de agente público, para 

fins particulares;  

 

q) declaração falsa de residência para fins de exercício da 

atividade; 

 

r) geração de conflitos ou rejeição junto à sua comunidade; 

 

s) acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 

públicas, e 

 

t) necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso 

de despesa, nos termos da Lei no 9.801/1999. 
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   § 1o. Também poderá a Administração rescindir 

unilateralmente o vínculo mantido com o Agente Comunitário de Saúde ou com 

o Agente de Combate às Endemias - ACE nos casos de insuficiência de 

desempenho. 

 

   § 2o. A insuficiência de desempenho será apurada em 

procedimento no qual se assegure pelo menos um recurso hierárquico dotado de 

efeito suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio 

conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da relação de 

trabalho, estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades 

exercidas. 

 

   § 3o. O desligamento unilateral do Agente Comunitário de 

Saúde – ACS poderá ocorrer também na hipótese de não-atendimento ao 

disposto no inciso I do art. 5o desta Lei, quando deixar de residir na área de 

atuação ou em função de apresentação de declaração falsa de residência. 

 

   § 4o. O procedimento de avaliação do desempenho a que se 

refere o § 1o deste artigo, com os padrões mínimos para exercício das atividades 

tratadas nesta Lei, será objeto de regulamento. 

  

   § 5o É vedada aos profissionais, no exercício das atividades 

de Agente Comunitário de Saúde a nomeação ou designação, ainda que a título 

precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de 

confiança.  

 

   § 6o Além das hipóteses previstas no caput deste artigo, 

ocorrerá a dispensa do Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Combate 

às Endemias - ACE: 

  

   I – a pedido; 

 

   II - pela extinção ou conclusão do Programa Saúde da 

Família - PSF ou outro programa governamental que vier a sucedê-lo. 

 

   Art. 12. Fica criado no Quadro de Pessoal da Secretaria 

Municipal de Saúde o Quadro Suplementar de Agentes Comunitários de Saúde - 

ACS e de Agentes de Combate às Endemias - ACE, com jornada de trabalho de 

40 (quarenta) horas semanais, com vencimentos, áreas de atuações e 

quantidades de cargos conforme definidos no Anexo Único desta lei. 
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   Parágrafo único - O número de Agentes Comunitários de 

Saúde e de Agentes de Combates às Endemias fixados no Anexo Único poderá 

ser alterado mediante Decreto do Executivo, nos termos de determinações e 

normas expedidas pelo Ministério da Saúde. 

 

   Art. 13. As atividades de prevenção de doenças, de promoção 

da saúde, de controle e de vigilância atribuíveis a Agentes Comunitários de 

Saúde – ACS e Agentes de Combate às Endemias - ACE, bem como os 

parâmetros que as balizem, são aquelas definidas e disciplinadas pelo 

Ministério da Saúde. 

 

   Art. 14. Independente das majorações habituais de 

vencimentos concedidas ao funcionalismo em geral, e que deverá beneficiar 

igualmente Agentes Comunitários de Saúde – ACS e Agentes de Combate às 

Endemias – ACE, a adoção de piso salarial diverso daquele estabelecido no 

Anexo Único, bem como a implantação de Plano de Carreira específico, ficam 

condicionadas a lei federal que vier a estabelecer as diretrizes mencionadas no § 

5o do art. 198 da Constituição Federal.   

  

   Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

   GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TIBAGI, em 

27 de Maio de 2011. 

 

 

 

 

SINVAL FERREIRA DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO 

 

 

Agentes Comunitários de Saúde - ACS 
Vagas e áreas de abrangência 

 

Vagas ESF Áreas de abrangência/localidade 

1 São José Batavo/Divina providência 

1 São José Lavras e Conceição 

2 São José Santa Rita 

3 São José São José  

 

 

Vagas ESF Áreas de abrangência/localidade 

1 São Bento Agudos e Vila Rural  

1 São Bento Alto do Amparo 

1 São Bento Beraldos e Descalvado 

1 São Bento Cachoeira e Fábrica Simone 

1 São Bento Faxinal dos Empossados 

1 São Bento Iapará 

1 São Bento Marabá/Santa Maria 

1 São Bento Paiol, Xaxim e Bom Jardim 

1 São Bento Penha/Poços e cachoeira 

2 São Bento São Bento 

1 São Bento Vasto Horizonte e Morro Chato 

 

 

Vagas ESF Áreas de abrangência/localidade 

1 Caetano Mendes Assentamento Boa Vista e Mato Bom 

1 Caetano Mendes Assentamento Menino Jesus 

1 Caetano Mendes Barra Mansa 

1 Caetano Mendes Cachoeirão 

1 Caetano Mendes Campina Alta e Boa Vista 

1 Caetano Mendes Capivari de Baixo  

1 Caetano Mendes Centro de Caetano 

1 Caetano Mendes Espigão 

1 Caetano Mendes Faxinal dos Mendes 
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1 Caetano Mendes Limeira 

1 Caetano Mendes Serra/Gaias 

1 Caetano Mendes Serrado 

1 Caetano Mendes Vila Isabel 

1 Caetano Mendes Vila Rural Santa Pasturina 

1 Caetano Mendes Vila Salomão 

 

 

Vagas ESF Áreas de abrangência/localidade 

2 18 de Março 18 de Março 

1 18 de Março Barreiro 

1 18 de Março Pinheiro Seco 

1 18 de Março Rancho Alegre e Guartelá 

1 18 de Março Rincão 

 

 

Vagas ESF Áreas de abrangência/localidade 

1 PACS 18 de Março 

2 PACS Beira Rio 

2 PACS Bom Pastor 

1 PACS Capivari e Vicentina 

2 PACS Centro 

1 PACS Nequinho/Sagrada Família 

1 PACS Santa Paula e Horto Florestal 

 

 

Agentes de Combate às Endemias - ACE 
Vagas e áreas de abrangência 

 

Vagas Áreas de abrangência/localidade 

6 Tibagi/Sede 

1 Amparo e São Bento 

1 Caetano Mendes 

 

 

Vencimentos mensais – R$ 545,00 

 


